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Aos 15 dias do mês de setembro de 2021, pelas 11:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação, na Sala 6 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

[Presencial e Videoconferência] 

  

  

11H30 – Reunião Ordinária 

  

1. Apreciação e votação das atas n.º 145 e 146, referente às reuniões do dia 01 e 08 

de setembro de 2021 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PS para audição do 

Presidente do Conselho de Administração das Infraestruturas de Portugal, sobre 

“a concessão do Baixo Alentejo” 

  

3. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para audição do 

Ministro das Infraestruturas e Habitação, sobre o “Programa 1º Direito” 

  

4. Apreciação e votação do parecer referente ao Projeto de Lei n.º 909/XIV/2.ª (PCP) 

– “Alteração ao Regime do Arrendamento Urbano” 

  

5. Apreciação e votação do Relatório de Atividades da 2.ª Sessão Legislativa 

  

6. Apreciação e votação do Plano de Atividades da 3.ª Sessão Legislativa 

  

7. Interpretações do Regimento da Assembleia da República aplicadas a partir da 3.ª 

Sessão Legislativa, presentes na Súmula n.º 51 da Conferência de Líderes 

  

8. Outros assuntos 
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11H30 – Reunião Ordinária 

  

1. Apreciação e votação das atas n.º 145 e 146, referente às reuniões do dia 01 e 08 

de setembro de 2021 

  

Iniciada a reunião, o Senhor Vice-Presidente da Comissão, Deputado Pedro Coimbra, 

submeteu a votação as atas n.os 145 e 146/XIV/2.ª, relativas às reuniões de 01 e 08 de 

setembro de 2021, as quais foram aprovadas por unanimidade, registando-se a 

ausência do CDS-PP. 

 

2. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PS para audição do 

Presidente do Conselho de Administração das Infraestruturas de Portugal, sobre 

“a concessão do Baixo Alentejo” 

  

O Senhor Deputado Hugo Costa (PS), apresentou, nos seus termos, o requerimento 

para a audição do Presidente do Conselho de Administração das Infraestruturas de 

Portugal, sobre “a concessão do Baixo Alentejo”, adicionalmente o Senhor Deputado 

Bruno Dias (PCP) solicitou que o âmbito do requerimento fosse estendido a toda a 

Concessão do Baixo Alentejo, para além das mencionadas ligações em Castro Verde. 

De seguida solicitou a palavra o Senhor Deputado Jorge Salgueiro Mendes (PSD) para 

abordar o requerimento oral, apresentado na anterior reunião ordinária, para a audição 

da IP no âmbito da concessão do Algarve Litoral, a referida EN 125, e a sua inclusão 

para apreciação e votação. O Senhor Deputado Hugo Costa (PS) demonstrou 

disponibilidade na inclusão das propostas anteriormente apresentadas. 

 

O Senhor Vice-Presidente colocou os requerimentos para a audição do Presidente do 

Conselho de Administração das Infraestruturas de Portugal, sobre “a concessão do 

Baixo Alentejo”, inclusive considerando toda a extensão da concessão, assim como o 

requerimento oral do PSD referente à concessão do Algarve Litoral, à votação, tendo 

sido aprovados por unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP. 
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3. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo PSD para audição do 

Ministro das Infraestruturas e Habitação, sobre o “Programa 1º Direito” 

 

A Senhora Deputada Helena Roseta (PSD), apresentou, nos seus termos, o 

requerimento para audição do Ministro das Infraestruturas e Habitação, sobre o 

“Programa 1º Direito”.  

 

De imediato, o Senhor Vice-Presidente colocou o requerimento à votação, que foi 

aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP. 

 

4. Apreciação e votação do parecer referente ao Projeto de Lei n.º 909/XIV/2.ª (PCP) 

– “Alteração ao Regime do Arrendamento Urbano” 

 

 

A Senhora Deputada Maria Begonha (PS), apresentou, nos seus termos, o Parecer que, 

na qualidade de Relator, elaborara sobre o Projeto de Lei n.º 909/XIV/2.ª (PCP) – 

“Alteração ao Regime do Arrendamento Urbano”.  

 

Solicitou a palavra a Senhora Deputada Márcia Passos (PSD) para cumprimentar a 

Senhora Deputada Relator, bem como frisou que o Parecer merece o acolhimento do 

GP PSD. Igualmente, o Senhor Deputado Nelson Silva (PAN) agradeceu o trabalho 

desenvolvido.    

 

De imediato, o Senhor Vice-Presidente colocou o Parecer elaborado sobre o Projeto de 

Lei n.º 909/XIV/2.ª (PCP) – “Alteração ao Regime do Arrendamento Urbano” - à votação, 

que foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP. 

  

5. Apreciação e votação do Relatório de Atividades da 2.ª Sessão Legislativa 

  

O Senhor Vice-Presidente colocou o Relatório de Atividades da 2.ª Sessão Legislativa 

discutido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do 

CDS-PP. 
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6. Apreciação e votação do Plano de Atividades da 3.ª Sessão Legislativa 

  

O Senhor Vice-Presidente colocou o Plano de Atividades da 3.ª Sessão Legislativa 

discutido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do 

CDS-PP. 

 

7. Interpretações do Regimento da Assembleia da República aplicadas a partir da 3.ª 

Sessão Legislativa, presentes na Súmula n.º 51 da Conferência de Líderes 

  

O Senhor Vice-Presidente chamou a atenção para as interpretações ao Regimento da 

Assembleia da República (RAR), aplicadas a partir da 3.ª Sessão Legislativa, presentes 

na Súmula n.º 51 da Conferência de Líderes, designadamente em matéria de Projetos 

de Resolução (artigo 128.º do RAR) – «No caso de haver vários projetos de resolução 

submetidos a votação na generalidade e apenas um ser aprovado, baixa à comissão 

para especialidade. Os n.ºs 2 a 6 não se aplicam, pela sua natureza, às propostas de 

resolução, que seguem um processo especial (artigos 198.º a 204.º do RAR). O projeto 

de resolução substituído na sequência da discussão em comissão, uma vez que não 

cumpre o prazo de 48 horas de antecedência, não é votado no guião regimental dessa 

semana, passando para o guião seguinte. O projeto de resolução que baixe à comissão 

na especialidade deve ter discussão e votação na especialidade na comissão, nos 

termos do n.º 6 do artigo 128.º, que estatui que “sem prejuízo do disposto no presente 

artigo, aplicam-se subsidiariamente à discussão e votação dos projetos (…) de 

resolução as regras do processo legislativo comum“. A preparação/elaboração de textos 

finais comuns ou de substituição de projetos de lei ou de resolução (na especialidade) 

é da iniciativa e responsabilidade dos proponentes.» 

 

8. Outros assuntos 

 

De seguida, o Senhor Vice-Presidente informou que tem início a partir da próxima 

reunião da Comissão, a utilização da plataforma Microsoft Teams como suporte das 

reuniões on-line. 
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O Senhor Deputado Hugo Costa (PS) solicitou a palavra para proceder a considerandos 

sobre a audição da Eng.ª Christine Ourmieres-Widener, Presidente Executiva da TAP 

Air Portugal, ocorrida na Comissão Eventual para o acompanhamento da aplicação das 

medidas de resposta à pandemia da doença COVID-19 e do processo de recuperação 

económica e social. 

 

O Senhor Vice-Presidente deu conta da necessidade de agendar as audições 

anteriormente aprovadas, nesse sentido, dialogaram os GP, foi acordado que a audição 

da IP, com a inclusão de todos requerimentos aprovados com a entidade, irá ocorrer de 

preferência numa terça-feira de manhã, adicionalmente as audições com a ANA e com 

a CP devem ocorrer de preferência nas quartas-feiras, por fim dada indicação que a 

audição com Senhor Ministro das Infraestruturas e Habitação deve ocorrer a final e  

também de preferência numa terça-feira de manhã. Acerca do processo legislativo 

referente à Proposta de Lei n.º 71/XIV/2.ª (ALRAM) -  “Pelo fim do bloqueio geográfico 

e da discriminação nas vendas eletrónicas para os consumidores das Regiões 

Autónomas” foi decidido proceder à audição da DECO – Madeira, o quanto antes, com 

o convite à participação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 

A reunião foi encerrada às 12:37 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 16 de setembro de 2021. 

 

O VICE-PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO COIMBRA)  
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Carlos Pereira (PS) 

 Hugo Costa (PS) 

 Hugo Oliveira (PS) 

 Jamila Madeira (PS) 

 José Rui Cruz (PS) 

 Nuno Fazenda (PS) 

 Pedro Coimbra (PS) 

 António Topa (PSD) 

 Emídio Guerreiro (PSD) 

 Filipa Roseta (PSD) 

 Isabel Lopes (PSD) 

 Jorge Salgueiro Mendes (PSD) 

 Sofia Matos (PSD) 

 Isabel Pires (BE) 

 Maria Manuel Rola (BE) 

 Bruno Dias (PCP) 

 Nelson Silva (PAN) 

 Ascenso Simões (PS) 

 Cristina Mendes Da Silva (PS) 

 Maria Begonha (PS) 

 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 

 Márcia Passos (PSD) 

 Paulo Neves (PSD) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 André Pinotes Batista (PS) 

 Hugo Carvalho (PS) 

 Ricardo Leão (PS) 

 Carlos Silva (PSD) 

 Cristóvão Norte (PSD) 

 João Pinho De Almeida (CDS-PP) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 José Luís Ferreira (PEV) 
 
 
 


